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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS DECISÓRIOS. INEXISTÊNCIA. REDISCUSSÃO. DESCABIMENTO.

Ausente qualquer vício decisório, uma vez que as questões ventiladas foram suficientemente apreciadas e definidas pelo acórdão embargado, e não se prestando os embargos de declaração a rejulgamento da causa, desmerece provimento o recurso. Unânime. 
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70075929885 (Nº CNJ: 0357103-86.2017.8.21.7000)


	JaguarÃo

	MUNICÍPIO DE JAGUARAO 


	EMBARGANTE

	COLENDA 21 CAMARA CIVEL 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 
Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, AYMORÉ ROQUE POTTES MELLO, Marco Aurélio Heinz, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini (impedida), Paulo Roberto Lessa Franz, Gelson Rolim Stocker, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, Alberto Delgado Neto (impedido) e Ana Paula Dalbosco.

Porto Alegre, 11 de dezembro de 2017.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – MUNICÍPIO DE JAGUARÃO interpõe embargos de declaração do acórdão que julgou procedente a Arguição de Inconstitucionalidade nº 70074930512,para declarar declarar a inconstitucionalidade dos §§ 1º a 3º do art. 2º, Lei nº 6.451/17 do Município de Jaguarão.
Em suma, afirma ter o acórdão embargado violado o § 19 do art. 85, CPC/15, bem como o inc. I do art. 30, CF/88, destacando, primeiro, quanto ao § 1º do art. 2º, Lei Municipal nº 6.451/17, a par de não infringir qualquer norma organizacional do Poder Judiciário, ser o depósito judicial direito de qualquer cidadão ou pessoa jurídica, bem podendo lei local estabelecer que os honorários sucumbenciais sejam recolhidos em guia de depósito judicial. Da mesma forma, relativamente ao § 2º do art. 2º, Lei Municipal nº 6.451/17, observa que a forma como serão partilhados os honorários somente pode ser disciplinada por normal local, já que atinge apenas o corpo jurídico do Município de Jaguarão. Acrescenta, no que diz respeito ao § 3º do art. 2º, Lei Municipal nº 6.451/17, tratar-se de matéria que somente pode ser disciplinada por norma local, descabendo ao Judiciário discordar da forma como o legislador local estabeleceu a partilha dos honorários, não fosse o fato de os artigos 22 a 24, Lei nº 8.906/94 não estabelecerem de forma categórica os titulares dos honorários sucumbenciais. Pede o acolhimento dos embargos, atribuindo-lhes efeito infringente, ou, o prequestionamento dos artigos citados, de modo a permitir acesso às instâncias Superiores.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – A aclaratória não merece acolhida, pretendendo rediscutir o julgado e insistir na tese de que cada município pode impor atribuições às serventias judiciais, inclusive impondo-lhes atropelar comezinhos princípios jurídicos, beneficiando aqueles que imediatamente exercem procuradoria nos processos, em detrimento daqueles que anteriormente tenham advogado a causa municipal.

Feito o registro, cumpre destacar que o julgado embargado examinou fundamentadamente a temática submetida a análise, expondo, de modo preciso, as razões que conduziram ao acolhimento do incidente, para declarar a inconstitucionalidade dos §§ 1º a 3º do art. 2º, Lei nº 6.451/17 do Município de Jaguarão, entendimento sintetizado na ementa a seguir transcrita:
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 97, CF/88. ART. 948, CPC/15. §§ 1º A 3º, ART. 2º, LEI Nº 6.451/2017 DO MUNICÍPIO DE JAGUARÃO. CRIAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES A SERVENTIAS JUDICIAIS. ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA.

Padecem de inconstitucionalidade os §§ 1º a 3º, da Lei nº 6.451/2017 do Município de Jaguarão, ao criarem atribuições e responsabilidades a serventias judiciárias, invadindo matéria peculiar à Organização Judiciária e legitimação de iniciativa privativa do Poder Judiciária, na forma do art. 96, II, “d”, CF/88. Unânime.

Em suma, mesmo compreendido artigo 2º, Lei Municipal nº 6.451/2017 dentro do poder normativo do Município de Jaguarão, na forma do art. 30, I, CF/88, e na autorização do § 19, art. 85, CPC/15, considerou-se que a lei municipal, ao criar atribuições e responsabilidades a serventias judiciária, terminou por invadir a seara da Organização Judiciária, cuja iniciativa normativa toca privativamente ao Poder Judiciário, como decorre do art. 96, II, “d”, CF/88. 

Conveniente transcrever a seguinte passagem do acórdão, de modo a demonstrar despropósito da aclaratória:

“Estou votando pela inconstitucionalidade dos §§ 1º a 3º do art. 2º, Lei nº 6.451/17 do Município de Jaguarão, reiterando argumentos que declinei quando da suscitação do incidente, verbis

“Tenho por oportuno suscitar incidente de inconstitucionalidade, na forma do art. 948, CPC/15.

Conveniente transcrever o art. 2º da Lei Municipal nº 6.451/2017:

Art. 2º.  Os honorários de sucumbência pertencem ao advogado público e serão partilhados igualmente entre os Advogados Públicos deste Município.

§ 1º - Os honorários de sucumbência deverão ser obrigatoriamente recolhidos pelo sucumbente em guia de depósito judicial vinculado ao processo em que ocorreu a condenação judicial.

§ 2º- Os valores provenientes da arrecadação dos honorários de sucumbência serão depositados nas contas de titularidade dos Advogados Públicos deste Município, que por ele serão indicados, quando do requerimento da expedição de alvará.

§ 3º- A titularidade dos honorários advocatícios sucumbenciais será apurada no ato do requerimento de alvará judicial para levantamento da importância. 

Relativamente ao caput do art. 2º, compreende-se dentro do poder normativo do Município de Jaguarão, na forma do art. 30, I, CF/88, e na autorização do § 19, art. 85, CPC/15.

Com efeito, este último, definiu que os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência, nos termos da lei.

É dizer, cabe à lei, federal, estadual ou municipal definir em que termos os advogados públicos perceberão honorários sucumbenciais.

Só para exemplificar, no âmbito federal, a Lei nº 13.327/16, art. 29, regrou a definição dos honorários sucumbenciais:

Art. 29. Os honorários advocatícios de sucumbência das causas em que forem parte a União, as autarquias e as fundações públicas federais pertencem originariamente aos ocupantes dos cargos de que trata este Capítulo.


Parágrafo único. Os honorários não integram o subsídio e não servirão como base de cálculo para adicional, gratificação ou qualquer outra vantagem pecuniária. 

Mais, cuidou de observar que haverá ativos e inativos, sendo que estes últimos bem podem ter sua jubilação no curso do processo. 
Daí a regra do seu art.31:

Art. 31. Os valores dos honorários devidos serão calculados segundo o tempo de efetivo exercício no cargo, para os ativos, e pelo tempo de aposentadoria, para os inativos, com efeitos financeiros a contar da publicação desta Lei, obtidos pelo rateio nas seguintes proporções:

I - para os ativos, 50% (cinquenta por cento) de uma cota-parte após o primeiro ano de efetivo exercício, crescente na proporção de 25 (vinte e cinco) pontos percentuais após completar cada um dos 2 (dois) anos seguintes;

II - para os inativos, 100% (cem por cento) de uma cota-parte durante o primeiro ano de aposentadoria, decrescente à proporção de 7 (sete) pontos percentuais a cada um dos 9 (nove) anos seguintes, mantendo-se o percentual fixo e permanente até a data de cessação da aposentadoria.

(...) 

Dispôs sobre como será viabilizado o crédito em face dos titulares, sempre na esfera administrativa, como se verifica do art. 35:

Art. 35. Os órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotarão as providências necessárias para viabilizar o crédito dos valores discriminados no art. 30 diretamente na instituição financeira mencionada no inciso V do caput do art. 34, sem necessidade de transitar pela conta única do Tesouro Nacional. 

§ 1º Enquanto o disposto no caput não for operacionalmente viável, os honorários serão creditados na instituição financeira mencionada no inciso V do caput do art. 34.


§ 2º Para cumprimento do disposto no § 1º, o total do produto dos honorários advocatícios será objeto de apuração e consolidação mensal e será creditado, pela administração pública federal, até o décimo quinto dia do mês subsequente, nos termos de acordo de cooperação técnica a ser firmado entre a Advocacia-Geral da União e o Ministério da Fazenda. 
Não esquecendo da retenção tributária, obviamente a cargo da instituição financeira e não do advogado:

§ 7º Os valores correspondentes ao imposto sobre a renda devido em razão do recebimento dos honorários serão retidos pela instituição financeira a que se refere o inciso V do caput. 

No entanto, a lei municipal, art. 2º, se no seu caput, não apresenta qualquer questionamento, já nos §§ 1º, 2º e 3º, cuida, evidentemente, de matéria própria à Organização Judiciária.

Claramente impõe dever funcional à serventia judicial, de transferir, partilhadamente entre advogados indicados por ocasião do requerimento de alvará, valores sucumbenciais depositados até então em nome do município exeqüente.

Com efeito, se tais verbas serão objeto de depósito nas contas individuais dos Advogados Públicos Municipais, quando do requerimento da expedição de alvará, sinal de que já devem estar depositadas em juízo e só pode sê-lo em nome do município.

Ou seja, cria a lei local clara atribuição funcional aos cartórios judiciais, invadindo a seara da Organização Judiciária, cuja iniciativa normativa toca, inequivocamente, ao Poder Judiciário, como decorre do art. 96, II, “d”, CF/88.

A quem não deixa de atribuir, ultima ratio, o próprio controle sobre a partilha entre os vários co-titulares da verba e responsabilidades que tal irá gerar. Só para exemplificar, na petição que gerou a decisão agravada há credenciamento e descredenciamento de advogados. Sem falar em situações em que advogados tenham atuado no processo e, antes do pagamento, vieram a se aposentar.

Por óbvio, pode-se, até, expedir, a requerimento do credor e sob sua responsabilidade e da sua conta, alvarás individualizados, mas jamais atribuir funções executivas e responsabilidades a elas consequentes a órgãos judiciários mediante lei municipal.

Aliás, a vingar a solução normativa encontrada pelo Município de Canguçu bem se pode imaginar a situação que se criará relativamente à invasão de atribuições judiciárias, fora tumultuária diversidade de comandos, município a município que tomar iniciativa semelhante.

Com isso, tenho por oportuno, em respeito ao art. 97, CF/88, suscitar o incidente de inconstitucionalidade quanto aos §§ 1º a 3º, do art. 2º, Lei nº 6.451/2017 do Município de Jaguarão.”

Quanto às alegações constantes da manifestação do Município de Jaguarão, em nada alteram as razões acima consignadas, descabendo salvar parte dos dispositivos, quando correspondem eles a um todo em que se remete ao serviço judiciário responsabilidades e atividades que não são suas.

Vale destacar que em momento algum a decisão liminar assentou como fundamento da inconstitucionalidade que reconheceu – formal -, questões atinentes à titularidade da verba honorária ou, ainda, retenção do respectivo tributo.

Tais matérias foram lembradas exatamente para destacar a impropriedade de o legislador municipal pretender carregar ao serviço judiciário definições que tem de ser feitas e não tocam a este último.

Veja-se a singela interpretação que se atribui quanto ao § 3º do art. 2º:

§ 3º- A titularidade dos honorários advocatícios sucumbenciais será apurada no ato do requerimento de alvará judicial para levantamento da importância. 

Pretende-se – está assim na manifestação do Município de Jaguarão -, que é a lei local quem diz quem são os titulares dos honorários advocatícios e o momento em que apurados, como se não houvesse a Lei nº 8.906/94, exatamente seus arts. 22 a 24, e o legislador local pudesse, atribuindo ao serviço judiciário sua materialização, alijar a atividade desenvolvida por outros advogados. A permitir, v.g., que quem se limitou a requerer o alvará recebe a totalidade da verba.

Se assim se pretende resolver a situação, isso se dará na esfera administrativa. Torno a insistir: jamais atribuindo ao serviço judiciário tal responsabilidade.

Com o que, acrescentando argumentos do parecer ministerial, que tenho por incorporados a este voto, estou em dar pela procedência do incidente e proclamar a inconstitucionalidade dos §§ 1º a 3º, art. 2º, Lei nº 6.451/17, do Município de Jaguarão.”
Com isso, percebe-se inexistirem quaisquer vícios decisórios no julgado, mais se afeiçoando a inconformidade a tentativa de rediscutir a decisão para o que não se presta a via eleita, como tem sido reiteradamente afirmado pela jurisprudência, a começar pelo Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, o RE nº 231.522-MA AgR-ED, ELLEN GRACIE:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PRETENSÃO DE REFORMA DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA STF 284. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 

1. Os embargos de declaração não constituem meio processual cabível para reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em situações excepcionais. 

2. É imprescindível para a admissão do apelo extremo que a demonstração de ofensa a norma constitucional seja posta com clareza, o que não foi suficientemente feito pela parte recorrente. Súmula STF 284. 

3. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade a sanar. 

4. Embargos de declaração rejeitados.

Na mesma trilha, AI nº 770.334-RJ AgR-ED, CELSO DE MELLO:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INOCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU OMISSÃO - PRETENDIDO REEXAME DA CAUSA - CARÁTER INFRINGENTE - INADMISSIBILIDADE - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

- Não se revelam cabíveis os embargos de declaração, quando a parte recorrente - a pretexto de esclarecer uma inexistente situação de obscuridade, omissão ou contradição - vem a utilizá-los com o objetivo de infringir o julgado e de, assim, viabilizar um indevido reexame da causa. Precedentes.

Pelos mesmos motivos, impróprio o prequestionamento pretendido, já que o julgado se manifestou expressamente sobre as questões pertinentes à solução do debate, inclusive artigos de lei lembrados no presente recurso. 

Por fim, sabidamente, a agregação de eficácia infringente aos embargos de declaração supõe grave erronia decisória, o que, como visto, não reflete a hipótese dos autos, correspondendo a irresignação do embargante, ou de quem o representa, a efetiva inconformidade com o que foi decidido, o que desafia outras vias impugnativas.

Com essas considerações, estou desprovendo os embargos de declaração.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Embargos de Declaração nº 70075929885, Comarca de Jaguarão: "À UNANIMIDADE, DESPROVERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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